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Preâmbulo 

O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, adiante designado por POCAL, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, posteriormente alterado 

pela Lei n.º 162/99, de 14 Setembro, pelos Decretos-Lei n.º 315/2000, de 2 de 

Setembro, e n.º 84-A/2002, de 5 de Abril, e pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de 

Dezembro, consubstancia a reforma de administração financeira e das contas públicas 

no sector da administração local. 

O sistema de controlo interno a adoptar pelas autarquias engloba, designadamente, o 

plano de organização, políticas, métodos e procedimentos de controlo, bem como 

todos os outros métodos e procedimentos definidos pelos responsáveis autárquicos 

que contribuam para assegurar o desenvolvimento das actividades de forma ordenada 

e eficiente, incluindo a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações 

de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos registos contabilísticos e 

a preparação oportuna de informação financeira fiável (ponto 2.9.1 do POCAL). 

O órgão executivo aprova e mantém em funcionamento o sistema de controlo interno 

adequado às actividades da autarquia local, assegurando o seu comportamento e 

avaliação permanente (ponto 2.9.3 do POCAL). 

Assim, o Executivo da União de Freguesias de Carcavelos e Parede deliberou, em 

reunião ordinária de 12 de Dezembro de 2012 aprovar o presente regulamento de 

Controlo Interno, consubstanciado nas seguintes disposições: 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Âmbito e aplicação 



 
 

1 – Com as presentes normas pretende-se o estabelecimento de um sistema de 

controlo interno onde seja identificado o plano de organização, bem como os 

métodos, regras e procedimentos a adoptar por esta autarquia local de acordo com 

um conjunto de princípios que permitam alcançar uma maior eficácia na gestão de 

serviços. 

2 – As presentes normas de controlo interno são aplicáveis a todos os serviços da 

União de Freguesia de Carcavelos e Parede. 

3 – O incumprimento das presentes normas constituirá infracção disciplinar, nos 

termos do Decreto-Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro. 

Artigo 2.º 

Objectivos 

1 – As normas de controlo interno da União de Freguesias de Carcavelos e Parede 

visam estabelecer um conjunto de regras e métodos e procedimentos de modo a 

assegurar: 

a) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que respeita à elaboração, execução e 

modificação dos documentos provisionais, à elaboração das demonstrações 

financeiras e ao sistema contabilístico; 

b) O cumprimento das deliberações dos órgãos e das decisões dos respectivos 

titulares; 

c) A salvaguarda do património; 

d) A aprovação e controlo dos documentos; 

e) A exactidão e integridade dos registos contabilísticos; 

f) O incremento da eficácia das operações; 

g) A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos limites à assunção de 

encargos; 



 
 

h) O registo oportuno das operações pela quantia correcta nos documentos e livros 

apropriados e no período contabilístico a que respeitam, de acordo com as decisões de 

gestão e no respeito das normas legais; 

i) A transparência e a concorrência no âmbito dos mercados públicos; 

j) O controlo das aplicações e do ambiente informático. 

2 – A s normas consagradas no presente regulamento visam também assegurar o 

cumprimento das disposições legais e das normas internas aplicáveis às actividades 

municipais e a verificação da organização dos respectivos processos e documentos. 

3 – Na definição das funções de controlo e na nomeação dos respectivos responsáveis 

atende-se: 

a) À identificação das responsabilidades funcionais; 

b) Os circuitos obrigatórios dos documentos e às verificações respectivas; 

c) A o cumprimento do princípio da segregação das funções, de acordo com as normas 

legais e os sãos princípios da gestão, nomeadamente no que diz respeito à separação 

entre o controlo físico dos bens e o processamento dos correspondentes registos; 

4 – Os documentos escritos que integram os processos administrativos internos, todos 

os despachos e informações que sobre eles forem exarados, bem como os documentos 

do sistema contabilístico devem sempre identificar os eleitos, dirigentes, funcionários 

e agentes seus subscritores e a qualidade em que o fazem de forma bem legível. 

5 – Para além do disposto nos números anteriores, as presentes normas têm 

igualmente por base todas as disposições da estrutura orgânica da (autarquia local) e 

do funcionamento dos respectivos serviços, adaptando-se naturalmente aos 

respectivos reajustamentos em matéria de reorganização e reestruturação, total ou 

parcial dos serviços da autarquia, que no futuro vierem a ser efectuados. 

 



 
 

Artigo 3.º 

Pressupostos legais de sua aplicação 

A aplicação das presentes normas tem sempre em conta a verificação: 

a) Do cumprimento do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, que estabelece 

o regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias, assim 

como as respetivas competências; 

b) Do cumprimento do Código do Procedimento Administrativo, publicado pelo 

Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 6/96, de 31 de Janeiro; 

c) Do cumprimento do POCAL; 

d) Do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, Código da Contratação Pública; 

e) Do cumprimento do Regulamento de Inventário e Cadastro do Património da 

autarquia local; 

f) Do cumprimento da tabela de taxas e licenças da autarquia local; 

 

CA PÍTULO II 

Da organização, funções, competências e atribuições 

SECÇÃO I 

Da gestão da autarquia local – órgão executivo 

Artigo 4.º 

Competências 

As competências da administração são as definidas para o órgão executivo e 

respectivo presidente nos termos da lei, nomeadamente as previstas no regime 



 
 

jurídico correspondente, contando com o apoio instrumental dos serviços 

administrativos, financeiros e operários. 

SECÇÃO II 

Dos documentos obrigatórios e respectiva organização 

Artigo 5.º 

Definição de documentos obrigatórios 

São considerados documentos obrigatórios da autarquia local, todos aqueles que, pela 

sua natureza, representam actos administrativos fundamentais necessários à prova 

dos factos mais relevantes, tendo em conta o seu enquadramento legal e as 

correspondentes disposições aplicáveis. 

Artigo 6.º 

Tramitação e circulação dos processos 

1 – Salvo decisão expressa do órgão de gestão, os processos podem circular pelos 

serviços que necessitem de os consultar, por motivos de interesse da autarquia local, 

obedecendo ao sistema de controlo na base de protocolo interno/circulação de 

documentos entre serviços. 

SECÇÃO III 

Da gestão de recursos humanos 

Artigo 7.º 

Função e competência 

1 – A gestão administrativa dos recursos humanos está directamente cometida à 

presidência do órgão executivo, em articulação com serviços de contabilidades. 

CA PÍTULO III 

Documentos previsionais 



 
 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 8.º 

Documentos previsionais 

Os documentos previsionais a adoptar pela autarquia local são as opções do plano e o 

orçamento. 

Artigo 9.º 

Opções do plano 

1 – Nas opções do plano são definidas as linhas de desenvolvimento estratégico da 

autarquia local e incluem, designadamente, o plano plurianual de investimentos e as 

actividades mais relevantes da gestão autárquica. 

2 – Os princípios gerais de execução, descrição e mensuração das opções do plano 

estão explicitados no ponto 2.3. das considerações técnicas do POCAL. 

Artigo 10.º 

Orçamento 

1 – O Orçamento apresenta a previsão anual das receitas e das despesas, de acordo 

com o quadro e código de contas descritas no POCA L, em dois mapas base: 

a) Mapa resumo das receitas e despesas da autarquia local; 

b) Mapa das receitas e despesas, desagregada segundo a classificação económica. 

2 – A descrição, execução, princípios, regras previsionais, alterações e revisões ao 

orçamento encontram-se estipuladas, respectivamente, nos pontos 2.3.2, 2.3.4, 

3.1, 3.3 e 8.3.1 do POCAL. 

 



 
 

SECÇÃO II 

Aprovação 

Artigo 11.º 

Aprovação 

1 – A proposta dos documentos previsionais preparada nos termos do artigo anterior, 

deve ser apresentada, para aprovação, pelo órgão executivo ao órgão deliberativo. 

2 – O órgão deliberativo deve aprovar o orçamento de modo que possa entrar em 

vigor em 1 de Janeiro do ano a que respeita, excepto nas situações previstas no artigo 

61.º do anexo I da Lei 75/2013 de 12 de Setembro. 

3 – Cabe ao serviço responsável pela coordenação e integração desta informação 

organizar e enviar os documentos previsionais para publicidade e remessa obrigatória 

para as entidades determinadas por lei, mediante despacho do presidente do órgão 

executivo ou seu substituto legal. 

4 – Após a aprovação dos documentos previsionais, mediante cópia da acta da 

respectiva deliberação, o serviço de contabilidade regista-os e confere os registos 

contabilísticos de abertura da execução económica. 

5 – O serviço de contabilidade deve organizar um arquivo com o orçamento e opções  

do plano de suporte devidamente assinados e aprovados; 

4 – Os documentos previsionais que venham a ser aprovados pelo órgão deliberativo já 

no decurso do ano económico a que se destina, devem integrar a parte dos 

documentos previsionais que tenha sido executada até à sua entrada em vigor. 

CA PÍTULO IV 

Prestação de contas 

Artigo 12.º 



 
 

Documentos 

1 – São documentos de prestação de contas da autarquia local enunciados no POCAL e 

na Resolução n.º 3/2013, de 11 de Julho, do Tribunal de Contas, que define as 

instruções para organização e remessa de documentos das contas das autarquias 

locais abrangidas pelo POCAL. 

Artigo 13.º 

Organização e aprovação 

1 – A elaboração e organização dos documentos de prestação de contas da autarquia 

local devem obedecer ao estipulado no POCAL e na Resolução referida no artigo 

anterior. 

2 – Os documentos de prestação de contas devem ser elaborados no serviço 

responsável pela gestão financeira. 

3 – O mesmo serviço deve elaborar os seguintes documentos relativos ao pessoal: 

a) Contratação administrativa – situação dos contratos no que respeita aos contratos a 

termo, tarefa e avença; 

b) Relação de acumulação de funções. 

4 – Os documentos de prestação de contas relativos às modificações aos documentos 

previsionais são elaborados/organizados pelo serviço indicado no número 1 do artigo 

29.º. 

5 – Os documentos de prestação de contas devem ser conferidos por dirigentes ou 

funcionários que não sejam responsáveis pela sua elaboração. 

6 – Os documentos de prestação de contas devem ser assinados nos espaços 

referenciados para assinatura dos diferentes responsáveis e membros do órgão 

executivo. 



 
 

7 – Os prazos de apresentação e envio dos documentos de prestação de contas são os 

seguintes: 

a) Pelo órgão executivo ao órgão deliberativo, no mês de Abril do ano seguinte a que 

respeitam; 

b) Pelo órgão executivo ao Tribunal de Contas, depois de aprovados, até ao limite do 

dia 30 de Abril do ano seguinte a que respeitam e independentemente da sua 

apreciação pelo órgão deliberativo; 

c) Ao Instituto Nacional de Estatística até 30 dias após a sua aprovação; 

d) À Direcção-Geral do Orçamento nos 30 dias subsequentes à sua aprovação; 

e) À Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional da respectiva região até 

30 dias após a sua aprovação e independentemente da sua apreciação pelo órgão 

deliberativo, cópia dos seguintes documentos: 

I) Execução anual do plano plurianual de investimentos; 

II) Mapas de execução orçamental; 

III) Balanço; 

IV) Demonstração de resultados; 

V) Anexos às demonstrações financeiras. 

Artigo 14.º 

Prestação de contas intercalar 

1 – De acordo com o estabelecido no POCAL, as contas são prestadas por anos 

económicos que coincidem com o ano civil. 

2 – Quando ocorra mudança do órgão executivo, nas condições previstas no artigo 

52.º, números 2 e 3, da Lei 98/97, de 26 de Agosto, as contas serão reportadas a cada 

gerência, ou seja, serão encerradas na data em que ocorreu a substituição. 



 
 

Deste modo, a autarquia tem um prazo de 45 dias para apresentação das contas ao 

Tribunal de Contas a contar da data da substituição. 

3 – Os procedimentos para elaboração, conferência e remessa são idênticos aos 

definidos para a prestação de contas regular. 

CA PÍTULO V 

Receita orçamental 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 15.º 

Objectivo e âmbito 

O presente capítulo visa garantir o cumprimento adequado dos pressupostos de 

alienação de bens e da prestação de serviços e demais situações constantes do 

regulamento e tabela de taxas e licenças, aprovado, em acordo com o respectivo 

regime jurídico, de forma a permitir: 

a) O controlo dos valores praticados e a sua conformidade com a tabela aprovada; 

b) O cumprimento de procedimentos legais de alienação de bens e serviços; 

c) A constituição de provisões adequadas para devedores de cobrança duvidosa. 

Artigo 16.º 

Fases de registo da receita 

O registo da receita da autarquia local obedece, em regra, às seguintes fases: 

a) Processamento, correspondente ao lançamento contabilístico do direito a receber; 

b) Liquidação da receita, reflexão na conta da execução do orçamento; 

c) Cobrança, respeita ao recebimento da importância devida. 



 
 

Artigo 17.º 

Considerações gerais 

1 – A liquidação e cobrança de receitas só podem realizar-se relativamente a rubricas 

que tenham sido objecto de inscrição em rubrica orçamental adequada, ainda que o 

valor da cobrança possa ultrapassar os montantes inscritos no orçamento. 

2 – No caso de se verificar que em 31 de Dezembro existem receitas liquidadas e não 

cobradas, estas devem transitar para o orçamento do novo ano económico nas 

mesmas rubricas em que estejam previstas no ano findo. 

3 – Somente os serviços autorizados, adiante designados por serviços emissores, 

podem emitir guias de recebimento, sendo, em regra, a cobrança efectuada pela 

tesouraria, podendo ainda ser realizada por cobradores autorizados pelo órgão 

executivo (funcionários de atendimento ao público). 

4 – As guias de recebimento, modelo único para todos os serviços emissores, são 

processadas informaticamente, com numeração sequencial, dentro de cada ano civil, 

devendo incluir no momento do seu processamento o código do serviço emissor, bem 

como o de natureza de receita a arrecadar. 

5 – No âmbito do presente regulamento, são considerados serviços emissores os 

serviços da autarquia local autorizados a emitirem guias de recebimento. 

Artigo 18.º 

Modalidades de liquidação e cobrança de receitas nos serviços da autarquia local 

1 – Emissão de documentos nos serviços emissores e respectiva cobrança na 

tesouraria da autarquia local. 

a) Os serviços emissores emitem as guias de recebimento de acordo com os direitos a 

cobrar, sendo da responsabilidade da tesouraria o respectivo recebimento; 



 
 

b) Ao serviço emissor cabe a elaboração do mapa diário da receita eventual e envio ao 

serviço de contabilidade; 

c) A tesouraria da autarquia, após cobrança, entrega o original da guia de recebimento 

ao cliente/contribuinte/utente e remete ao serviço de contabilidade, no final do dia, os 

duplicados das guias de recebimento cobradas e mapas de tesouraria. 

2 – Liquidação e cobrança de transferências e subsídios obtidos: 

a) O serviço de contabilidade é informado pela entidade devedora do direito a receber, 

efectuando o lançamento dos direitos a receber na aplicação da contabilidade, 

excepto quando não tenha conhecimento ou se trate de transferências do Orçamento 

de Estado; 

b) Quando se trata de transferência do Orçamento de Estado, o serviço de 

contabilidade apenas lança o direito, após conhecimento e identificação a partir do 

extracto bancário, do recebimento da referida verba; 

c) No âmbito das restantes transferências a receber, após comunicação da entidade 

devedora de pagamento e identificação desta, o serviço de contabilidade extrai a guia 

de recebimento inerente e remete para a tesouraria de modo a que seja validada a 

cobrança. 

CA PÍTULO VI 

Despesa orçamental 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 19.º 

Âmbito 

1 – O objectivo do presente capítulo é o de garantir o cumprimento adequado dos 

pressupostos de realização de despesas públicas, de forma a permitir: 



 
 

a) Que a realização e acompanhamento dos processos de aquisição se efectue de 

acordo com o regime de contratação pública relativa à locação e aquisição de bens 

móveis e serviços; 

b) Que a afectação das existências, do imobilizado ou dos custos é concretamente 

efectuada, respeitando o estipulado pelo POCAL. 

2 – As despesas com pessoal, bens e serviços de consumo corrente, bens de 

investimento, transferências para outras entidades e amortização de passivos 

financeiros, serão objecto de explicação em outros capítulos deste regulamento. 

3 – No âmbito deste capítulo serão evidenciados os procedimentos jurídicos para a 

realização de despesas orçamentais. 

Artigo 20.º 

Considerações gerais 

1 – As despesas apenas podem ser cativadas, assumidas, autorizadas e pagas se, para 

além de serem legais, estiverem inscritas no orçamento e com dotação igual ou 

superior ao cabimento e ao compromisso, respectivamente. 

2 – As dotações orçamentais da despesa constituem o limite máximo a utilizar na sua 

realização. 

3 – As despesas a realizar com a compensação em receitas legalmente consignadas 

podem ser autorizadas até à concordância das importâncias arrecadadas. 

4 – As s ordens de pagamento de despesas caducam em 31 de Dezembro do ano a que 

respeitam, devendo o pagamento dos encargos regularmente assumidos e não pagos 

até essa data ser processado por conta das verbas adequadas do orçamento que 

estiver em vigor no momento em que se procede ao seu pagamento. 



 
 

5 – O credor pode requerer o pagamento dos encargos referidos no número anterior, 

no prazo improrrogável de três anos a contar de 31 de Dezembro do ano a que 

respeita o crédito. 

6 – Os serviços, no prazo improrrogável definido na alínea anterior, devem tomar a 

iniciativa de satisfazer os encargos, assumidos e não pagos, sempre que não seja 

imputável ao credor a razão do não pagamento. 

Artigo 21.º 

Fases de execução da despesa 

A execução da despesa da autarquia local obedece, em rigor, às fases seguintes: 

1) Na fase de cabimento dispor-se-á de um convite/consulta de cabimento, 

eventualmente ainda com valor estimado; 

2) Na fase do compromisso dispor-se-á de uma requisição externa ou proposta, 

contrato ou documento equivalente que vincula a autarquia local para com um 

terceiro, cujo valor deve ser definitivo; 

3) Na fase de processamento da obrigação dispor-se-á da factura ou documento 

equivalente, que titula a dívida, correspondente ao registo contabilístico dos factos 

enumerados; 

4) Na fase de autorização do pagamento, a entidade competente valida o documento 

suporte, a ordem de pagamento; 

5) Na fase de pagamento proceder-se-á ao registo contabilístico dos meios de 

pagamento emitidos pelo serviço de contabilidade e validados pelo tesoureiro ou seu 

substituto legal, registando a diminuição das disponibilidades e dívidas para com 

terceiros; 

6) A entidade competente, no decorrer do processo de autorização da despesa, deve 

cumprir os seguintes requisitos: 



 
 

a) Conformidade legal – prévia existência da lei que autoriza a despesa; 

b) Regularidade financeira – existência de orçamento, saldo na respectiva rubrica e 

classificação adequada; 

c) Economia, eficácia e eficiência – máximo rendimento com o mínimo de dispêndio, 

tendo em conta a utilidade, prioridade da despesa e o acréscimo daí decorrente. 

Artigo 22.º 

Documentos de despesa 

São documentos mínimos para constituição do processo contabilístico da despesa: 

a) Proposta de realização de despesa (PRD), devidamente autorizada pela entidade 

competente; 

b) Proposta (consulta) de cabimento e informação sobre a sua concretização; 

c) Requisição externa ou documento equivalente, controlo ou cópia de deliberação/ 

despacho da autorização da despesa; 

d) Guia de remessa, quando aplicável; 

e) Factura ou documento equivalente; 

f) Ordem de pagamento; 

g) Recibo ou documento equivalente. 

SECÇÃO II 

Procedimentos de controlo 

Artigo 23.º 

Objectivo 

Os procedimentos de controlo têm como objectivo validar as informações 

contabilísticas com a finalidade de permitir: 



 
 

1) Que os cabimentos se encontram devidamente suportados por propostas de 

cabimento/informações de despesa; 

2) Que os compromissos se encontram devidamente suportados por requisições 

externas ou documento equivalente; 

3) Que compromissos de exercícios futuros são adequadamente relevados; 

4) Que as facturas, ou documentos equivalentes, inerentes às aquisições se encontram 

correctamente contabilizadas; 

5) O controlo das dívidas a pagar aos fornecedores e outros credores é efectuado, e os 

pagamentos respeitam o prazo médio definido pelo órgão executivo. 

6) A análise do controlo interno efectuado na área. 

Artigo 24.º 

Procedimentos 

1 – O controlo das dívidas a pagar aos fornecedores e outros credores deve ser 

efectuado periodicamente, com uma análise ponderada dos dados apresentados. 

2 – Devem ser utilizados mapas contabilísticos para o apoio na análise de 

conformidade a efectuar, designadamente: 

a) Balancete detalhado de fornecedores, com indicação do montante e da natureza 

dos saldos; 

b) Extracto de fornecedores, quando o volume/montante de operações seja elevado; 

c) Extracto da conta “Estado e outros entes públicos”; 

 CA PÍTULO VII 

Disponibilidades 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 



 
 

Artigo 25.º 

Objecto e âmbito 

1 – O objectivo do presente capítulo é o de garantir o cumprimento adequado dos 

pressupostos de gestão dos meios monetários da autarquia local de forma a permitir: 

a) Que os valores recebidos correspondam às dívidas para com a autarquia local; 

b) Que os pagamentos sejam efectuados com a aprovação e autorização das entidades 

correspondentes, mediante cruzamento com os documentos de suporte; 

c) Que sejam efectuados com regularidade procedimentos de controlo aos registos e 

meios monetários da autarquia local; 

2 – Podem ser consideradas disponibilidades: 

a) Os meios de pagamento, tais como notas de banco e moedas metálicas de curso 

legal, cheques e vales postais nacionais ou estrangeiros. 

b) Não devem ser considerados para o saldo de caixa qualquer tipo de valores, senhas 

de almoço e combustíveis, selos, documentos de despesa, cheques pré-datados ou 

sacados que tenham sido devolvidos pelo banco; 

c) Os meios monetários atribuídos como fundo de maneio a responsáveis pelos 

serviços, pelo que serão criadas as subcontas necessárias, tantas quantas os fundos 

constituídos; 

d) Os depósitos em instituições financeiras, ou seja, os meios de pagamento existentes 

em contas à ordem ou a prazo em instituições financeiras, devendo as referidas contas 

ser desagregadas por instituições financeiras e por conta bancária, designadamente, 

nos casos de receitas consignadas com fundos comunitários e contratos-programa; 

e) Os títulos negociáveis que incluem os títulos adquiridos com o objectivo de 

aplicação de tesouraria de curto prazo, ou seja por período inferior a um ano. 

SECÇÃO II 



 
 

Procedimentos de gestão de meios financeiros 

SUBSECÇÃO I 

Movimentos de caixa 

Artigo 26.º 

Fundo fixo de caixa 

O montante de numerário em caixa não deve ultrapassar o valor adequado às 

necessidades da autarquia, sendo fixado pelo órgão executivo. 

Artigo 27.º 

Pagamentos em numerário 

Em regra, os pagamentos devem efectuar-se com recurso aos meios monetários 

disponíveis nos bancos, sendo o numerário em caixa utilizado apenas para pagamentos 

de pequeno valor. 

Artigo 28.º 

Valor recebido na tesouraria 

1 – A cobrança de receitas deve fazer-se, em regra, directamente na tesouraria, tendo 

por base as guias de recebimento emitidas pelos serviços emissores de receita. 

2 – A totalidade dos meios líquidos recebidos diariamente na tesouraria deverá 

corresponder ao total das guias de recebimento de receita eventual, uma vez que se 

pressupõe, em regra, a cobrança imediata. 

3 – No final do dia é encerrada a caixa, devendo o tesoureiro ou seu substituto 

preencher os talões com vista ao depósito bancário da diferença entre o valor total em 

caixa e o fundo fixo necessário, recebendo o duplicado da guia de depósito. 

4 – Após conferência de valores, procede-se ao seu registo no sistema informático, 

devendo ser inseridos conforme consta nos talões de depósito, por quantia a depositar 



 
 

em cada banco e dentro deste com o referido número de conta, sendo ainda 

efectuada a distinção entre depósitos em dinheiro e em cheque. 

SUBSECÇÃO II 

Movimentos bancários 

Artigo 29.º 

Abertura de contas bancárias 

A abertura de contas em instituições bancárias carece de autorização prévia do órgão 

executivo, devendo as mesmas ser tituladas pela autarquia local e movimentadas, 

simultaneamente pelo tesoureiro ou seu substituto e pelo presidente do órgão 

executivo e outro membro do executivo. 

Artigo 30.º 

Pagamentos por cheque 

Para os pagamentos por cheque devem-se respeitar as seguintes disposições: 

1) Os cheques são emitidos pelo serviço de contabilidade de acordo com os 

pagamentos a realizar, em posse dos documentos de despesa inerentes; 

2) Os cheques devem ser emitidos nominativamente e cruzados, conforme artigo 37.º 

da Lei uniforme sobre os cheques, Decreto 23721, de 29 de Março de 1934; 

3) Devem ser sempre assinados por duas pessoas, nomeadamente pelo presidente do 

órgão executivo ou seu substituto legal ou por outro membro deste órgão com 

competência delegada. 

4) Não é permitida a assinatura de cheques em branco; 

5) O presidente do órgão executivo ou seu substituto legal e o responsável pela 

tesouraria ou seu substituto, devem apenas assinar os cheques na presença da ordem 

de pagamento e documentos de suporte (factura ou documento equivalente); 



 
 

6) A tesouraria após proceder à entrega do meio de pagamento deve colocar carimbo 

de “Pago” e respectiva data, rubricando o documento respectivo; 

7) A tesouraria regista no sistema informático a saída do cheque, indicando o 

montante, o banco, a conta respectiva e número da ordem de pagamento; 

8) Os cheques não preenchidos deverão estar sempre guardados no cofre à disposição 

do serviço de contabilidade, bem como os que já emitidos tenham sido anulados, 

inutilizando-se, neste caso, as assinaturas quando as houver, e arquivando-se 

sequencialmente; 

9) Os cheques emitidos que sejam posteriormente anulados por qualquer motivo, 

devem ser arquivados com a indicação de “Anulado”, não podendo em caso algum, ser 

destruídos; 

10) Expirado o prazo de validade devem os mesmos ser anulados, procedendo-se ao 

cancelamento junto da entidade bancária, efectuando-se os respectivos registos 

contabilísticos de regularização. 

Artigo 31.º 

Pagamentos por transferência bancária 

Sempre que os pagamentos se efectuem através de transferência bancária devem-se 

observar os seguintes procedimentos: 

1) A ordem de transferência deve ser emitida pelo serviço de contabilidade em 

duplicado, que enviará o original, para assinatura, ao presidente do órgão executivo ou 

seu substituto legal, conjuntamente com a ordem de pagamento e documentos 

suporte, remetendo os documentos para a tesouraria, de modo a que sejam 

devidamente assinados, após o que deve ser dada ordem de transferência do banco; 

2) Após ser efectuada a ordem de pagamento de transferência à instituição financeira, 

a tesouraria deve agir em conformidade com o n.º 6 do artigo anterior. 



 
 

Artigo 32.º 

Reconciliação bancária 

As reconciliações bancárias permitem controlar com acuidade todas as eventuais 

discrepâncias entre o saldo bancário e o saldo contabilístico e devem obedecer aos 

seguintes procedimentos: 

1) A sua elaboração deve ser obrigatória e ter uma periodicidade mensal; 

2) A data da sua realização não deverá ir além dos 15 dias subsequentes ao final do 

mês a que se reporta; 

3) A responsabilidade da sua realização cabe à (serviço de contabilidade), sendo 

efectuada por funcionário que não tenha acesso às contas correntes de depósitos 

bancários; 

4) O responsável pela elaboração das reconciliações bancárias deverá organizar e 

manter em pasta própria as reconciliações dos bancos, os extractos da conta 

respectiva da contabilidade, separando essa informação por meses; 

5) Dever-se-á comparar os totais dos débitos e créditos efectuados pelos bancos com 

os totais de recebimentos e pagamentos efectuados pela autarquia local através dos 

bancos, para posterior determinação do valor em trânsito; 

6) N a data do encerramento do exercício é necessário proceder a uma visualização de 

todos os documentos relativos a bancos do exercício posterior, com o objectivo de 

verificar se contém erros em operações relativas ao exercício encerrado. 

CA PÍTULO VIII 

Artigo 33.º 

Violação das Normas de Controlo Interno 



 
 

1 – A violação das normas estabelecidas no presente regulamento determina a 

instauração do processo disciplinar, nos termos legais, sempre que haja indícios que o 

justifiquem. 

2 – Qualquer informação de serviço referente a violações das regras do presente 

regulamento deve ser devidamente comprovadas, passando a fazer parte integrante 

do processo individual do funcionário visado, devendo ainda servir de base para a 

tomada de decisão, aquando da atribuição de classificação de serviço relativa ao ano a 

que respeita. 

Artigo 34.º 

Norma supletiva 

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente regulamento, aplicar-

se-ão as disposições legais anunciadas no POCAL, bem como as demais legislações 

aplicáveis às autarquias. 

Artigo 35.º 

Norma revogativa 

São revogadas todas as disposições regulamentares actualmente em vigor, na parte e 

que contrariam todas as regras e princípios estabelecidos no presente regulamento. 

Artigo 36.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no 1.º dia útil do mês seguinte da sua 

aprovação. 



 
 

ACTA  

Aos nove dias do mês de abril de dois mil e dezanove, pelas vinte e uma horas, reuniu o Executivo da União 

de Freguesias de Carcavelos e Parede, na sua sede, em sessão extraordinária com a presença do 

Presidente, Nuno Filipe Ferreira Alves, do Secretário, José Henrique Pereira Leite da Silva, do Tesoureiro Rui 

Manuel de Carvalho Vassalo, e dos vogais, Ana Maria Loureiro Raimundo, José Manuel Machado de 

Magalhães, Maria Odete Lopes e Nuno Filipe Gouveia de Almeida, com o único ponto de trabalho: ------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1. Apreciação e votação dos documentos de prestação de contas. ------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo procedeu à análise das contas da União de Freguesias das Carcavelos e Parede, relativas ao ano 

económico de 2018, apreciando o respetivo relatório de gestão que deliberou aprovar por unanimidade, 

tendo verificado que todos os documentos exigidos pelo Tribunal de Contas se encontravam presentes. -----

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Discussão e votação da conta de Gerência de 2018: ---------------------------------------------------------------- 

Feita a respectiva análise, passou-se à discussão dos documentos de prestação de contas. Após a discussão, 

o Presidente determinou que se passasse à sua votação, o que se verificou, tendo sido aprovado por 

unanimidade, ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Saldo de gerência anterior 859.323,82 € 

Execução Orçamental 859.256,93 €  

Operações de Tesouraria 57,89 €  

Receita Orçamental de 2018 2.033.039,24 € 

Corrente 1.682.649,19 €  

Capital     349.095,07 €  

Outras Receitas        1.294,98 €  

Operações de Tesouraria    127.602,54 € 

Total da Receitas 3.019.965,60 € 
 

Despesa Orçamental 2018 2.156.952,05 € 



 
 

Corrente 1.735.723,75 €  

Capital    421.228,30 €  

Operações de Tesouraria 127.589,31 € 

Saldo de Gerência Seguinte 735.424,24 € 

Execução orçamental     735.353,12 €  

Operações de Tesouraria              71,12 €  

Total da Despesa 3.019.965,60 € 

 O saldo de gerência para 2019 é de 735.353,12 €.-------------------------------------------------------------- 

É de salientar que existe uma diferença com a certidão de receita da CMC que corresponde à verba de 

15.000,00 € transferidos pela Câmara Municipal de Cascais (CMC) para esta União das Freguesia como 

transferência correntes. Esta verba representa para esta Autarquia receita própria dado que é um 

pagamento de uma Taxa pela utilização de um espaço no Mercado de Parede.---------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, a reunião terminou pelas vinte e duas horas e trinta minutos. --------------------- 

O Presidente O Secretário 

O Tesoureiro A 1ª Vogal 

O 2º Vogal A 3.ª Vogal 

O 4.º Vogal 

 



1SÍNTESE DAS RECONCILIAÇÕES BANCÁRIAS

Designação da 

entidade

FREGUESIA DE CARCAVELOS E PAREDE

Gerência

Instituição Bancária

Banco N.º de Conta

Saldo 

Contabilístico Observações

Pag.

01/01/2018 a 31/12/2018

Saldo a 

31/12/2018

BANIF - A PRAZO 405542797710  0,00  0,00

BES - JARDINS DE INFÂNCIA 000700000019662501523  0,00  16.543,34

MILLENNIUM BCP 003300004544474764205  0,00  508.496,31

BANIF 001800080492142402040  0,00  83.234,52

MONTEPIO GERAL 003602179910005424603  0,00  22.023,41

BES 000700000019530872523  0,00  103.851,77

MILLENNIUM BCP - A PRAZO 6 000000000002738228909  0,00  0,00

BANIF 003800003955639577147  0,00  0,00

BES - A PRAZO CR 000167082210  0,00  0,00

BES 000700000016708221023  0,00  0,00

CGD PAREDE 003505840000112773266  0,00  0,00

CGD ENR. CURRICULAR 003502080001029453059  0,00  930,64

CGD CARCAVELOS 003502080000790723061  0,00  0,00

MONTEPIO GERAL PAREDE 00360759910000122385  0,00  0,00

MONTEPIO GERAL CARCAVELOS 003602179910000260571  0,00  0,00

Dirigente responsável pela área administrativa e/ou Financeira

Assinatura 

O Membro do executivo responsável pela área/plouro Financeiro

Assinatura 

Total  735.079,99



2SÍNTESE DAS RECONCILIAÇÕES BANCÁRIAS

Designação da 

entidade

FREGUESIA DE CARCAVELOS E PAREDE

Gerência

Instituição Bancária

Banco N.º de Conta

Saldo 

Contabilístico Observações

Pag.

01/01/2018 a 31/12/2018

Saldo a 

31/12/2018

MILLENNIUM BCP A PRAZO 5 000000000002738231334  0,00  0,00

MILLENNIUM BCP - CARCAVELOS 003300000238010821481  0,00  0,00

Dirigente responsável pela área administrativa e/ou Financeira

Assinatura 

O Membro do executivo responsável pela área/plouro Financeiro

Assinatura 

Total  735.079,99



RESUMO DIÁRIO TESOURARIA (SC-9) - POCAL

FREGUESIA DE CARCAVELOS E PAREDE

Número:_______   Ano:                  (EUR) 2018 

Saldo para o dia 

seguinte

SomaEntrada do dia Saída do dia

Data: 31/12

Saldo do dia anterior

CAIXA SECRETARIA  6.047,91  0,00  6.047,91 6.047,91  0,00

CAIXA RECEBIMENTOS  329,25  0,00  0,00 329,25  329,25

                                            TOTAL - NUMERÁRIO  6.377,16  0,00  6.047,91 6.377,16  329,25

CGD  940,64  0,00  10,00 940,64  930,64

NOVO BANCO - DIVERSOS/ARNEIRO  170.315,15  224.768,16  291.231,54 395.083,31  103.851,77

MONTEPIO GERAL  18.217,16  3.806,25  0,00 22.023,41  22.023,41

SANTANDER TOTTA  81.184,62  2.049,90  0,00 83.234,52  83.234,52

MILLENNIUM BCP  503.151,79  5.344,52  0,00 508.496,31  508.496,31

NOVO BANCO - JARDINS DE INFÂNCIA  8.619,89  7.923,45  0,00 16.543,34  16.543,34

                                                  TOTAL À ORDEM  782.429,25  243.892,28  291.241,54 1.026.321,53  735.079,99

                                          TOTAL DOS BANCOS  782.429,25  243.892,28  291.241,54 1.026.321,53  735.079,99

                          TOTAL DE DISPONIBILIDADES  788.806,41  243.892,28  297.289,45 1.032.698,69  735.409,24

MOVIMENTO TOTAL DE TESOURARIA  788.821,41  237.844,37  291.241,54 1.026.665,78  735.424,24

OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS  786.446,76  237.844,37  288.938,01 1.024.291,13  735.353,12

OPERAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS  2.374,65  0,00  2.303,53 2.374,65  71,12

Saldo para o dia seguinte em numerário

CONFERI

Ass.:Ass.:Ass.:

em dinheiro em cheques

Visto:____/___/________

O Presidente O Tesoureiro
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Freguesia de Carcavelos e Parede

Reconciliação Bancária - NOVO BANCO - DIVERSOS/ARNEIRO Ano : 2018 

Data Documento Débito Crédito Descrição Fornecedor / Cliente

Movimentos da Conta Corrente de Bancos Não Reconciliados com o Extracto Bancário

 254,20  0,0031-12-2015  00:00:00 CHQ 897419

 1.660,50  0,00 Som / Laranja Surda31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014511 LARANJA SURDA

 1.626,06  0,00 Som / Vision Sound31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014529 Vision Sound Unipessoal LDA.

 62,50  0,00 Madalena Salvaterra31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014278 Madalena Maria Castro Salvaterra

 29.706,50  0,00 Transito31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014359 MESE - Manutenção de Edificios e Soluções de Engenharia, Lda.

 46.968,28  0,00 Ass.Moradores BºCaixas31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014375 Briticasa - S.A

 932,75  0,00 Vera Mouta31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014286 Vera Lucia Borba Carrilho Silva Lopes Mouta

 9.312,45  0,00 CERVARS31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014456 CERJARDINS

 2.878,20  0,00 Elevador31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014367 Schindler - Ascensores e escadas Rolantes, SA

 35,77  0,00 Delta31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014537 MANUEL RUI AZINHAIS NABEIRO LDA

 654,36  0,00 Artevias31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014499 ARTEVIAS - SINALIZ.E SEG.RODOVIARIA LDA

 11.512,80  0,00 Hortas Qta.Bela Vista31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014332 SOGRAMA JARDINS

 78.407,37  0,00 Obras31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014316 P2Y ENGENHARIA LDA

 36,64  0,00 Miguel Costa Matos31-12-2018  00:00:00 CHQ 1017510 REMUNERAÇÕES MENSAIS

 390,00  0,00 Barraqueiro31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014472 BARRAQUEIRO TRANSPORTES, SA

 1.230,00  0,00 Freonline31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014413 FRESOFT - SOLUÇÕES INFORMÁTICAS, LDA

 761,62  0,00 Bebedouro31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014341 VECO JUNCAL, LDA.

 36.900,00  0,00 Iluminação Natal31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014391 BLACHERE

 11,49  0,00 CCP31-12-2018  00:00:00CHQ 16009767958 PT COMUNICAÇÕES, SA.

 542,31  0,00 continsol31-12-2018  00:00:00 CHQ 1017528 CONTINSOL - COM. TINTAS COSTA SOL, LDA

 7.429,20  0,00 Baias, mesas e cadeiras31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014405 DOUBLET PORTUGAL, LDA

 13.591,50  0,00 Telas31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014308 FEEL MAGIC UNIPESSOAL, LDA

 6.088,50  0,00 Pianos31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014383 DINAMICA - Pianos e som, Unipessoal lda.

 38,96  0,00 Agua Cascais CCP31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014448 AGUAS DE CASCAIS, SA

 699,26  0,00 Vinil31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014294 A.M. FRAZÃO, LDA

 153,75  0,00 ar condicionado31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014553 LISARCO, LDA.

 585,17  0,00 Vinho oferta CMO31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014481 Câmara Municipal de Oeiras

 7.277,07  0,00 Seg.Social31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014430 INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA DA SEGURANÇA SOCIAL

 21.710,95  0,00 Av.Jorge V31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014324 UNIKONSTROI/IDEALJARDINS

 27,68  0,00 Oficina31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014545 POETAS MOTORS

 9.999,90  0,00 Culto Imagem31-12-2018  00:00:00 CHQ 1014421 CULTO DA IMAGEM

Total Não Reconciliado

Saldo Não Reconciliado

Visto 

Presidente - O Presidente Tesoureiro - O Tesoureiro Conferi

Ass:Ass:Ass:

 291.485,74  0,00

 291.485,74
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Freguesia de Carcavelos e Parede

Reconciliação Bancária - NOVO BANCO - JARDINS DE INFÂNCIA Ano : 2018 

Data Documento Débito Crédito Descrição Fornecedor / Cliente

Movimentos da Conta Corrente de Bancos Não Reconciliados com o Extracto Bancário

 6.137,70  0,0029-12-2017  00:00:00CHQ 3400981835

 1.004,24  0,0029-12-2017  00:00:00CHQ 5000981941

Total Não Reconciliado

Saldo Não Reconciliado

Visto 

Presidente - O Presidente Tesoureiro - O Tesoureiro Conferi

Ass:Ass:Ass:

 7.141,94  0,00

 7.141,94
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RELAÇÃO NOMINAL DOS RESPONSÁVEIS

Designação da 

entidade

FREGUESIA DE CARCAVELOS E PAREDE

Gerência

1

Nome Situação na Entidade Remuneração Líquida 

Auferida

Período de Responsabilidade Morada

Pag.

01/01/2018 a 31/12/2018

Nuno Filipe Ferreira Alves Presidente  22.401,14 01/01/2018 a 31/12/2018 Rua dos Lusiadas

Ana Maria Loureiro Raimundo Vogal  12.857,02 01/01/2018 a 31/12/2018 Rua Chesol 348 - Aldeia de Juzo

Nuno Filipe Gouveia de Almeida Vogal  1.256,85 01/01/2018 a 31/12/2018 Rua Desembargador faria 19 - 2.º 

esq

José Manuel Machado de 

Magalhães

Vogal  21.755,92 01/01/2018 a 31/12/2018 Rua do Rio Açude 8

José Henrique Pereira Leite da Silva Secretário  3.517,08 01/01/2018 a 31/12/2018 Largo dos Rubis 91 R/C A

Patrícia Gralho Ladeira Vogal  2.989,13 01/01/2018 a 23/10/2018 Rua 12 de Julho 121, 1.º Direito

Rui Manuel de carvalho Vassalo Tesoureiro  10.127,96 01/01/2018 a 31/12/2018 RUA 5 DE OUTUBRO-73-2ºDTO.

Maria Odete doa Anjos Ribeiro 

Abrantes Lopes

Vogal  175,88 24/10/2018 a 31/12/2018 AVENIDA MARECHAL 

CRAVEIRO LOPES, 156-1ºESQ.

Dirigente responsável pela área administrativa e/ou Financeira

Assinatura___________________________________________

O Membro do executivo responsável pela área/pelouro Financeiro

Assinatura___________________________________________


